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Aviso de  

CONTRATAÇÃO DIRETA 

90001/2025 
 

CONTRATANTE (UASG)  

928567 
 

OBJETO 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, 

por intermédio de operadora ou agência de viagens, para serviços de 

consulta, reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, 

cancelamento e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com as 

respectivas taxas de embarque e apólices de seguro viagem, 

hospedagem em hotéis no âmbito nacional e serviços de traslado. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (ESTIMADO) 

R$ 54.497,67 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 05/02/2025  
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08h até 14h (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

  menor preço 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
javascript:void(0);
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 90001/2025 
 

PROCESSO Nº 103/2025 

 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÈM, por meio do(a) Agente de 

Contratação designado pela Portaria nº. 27, de 02 de janeiro de 2025, realizará Dispensa Eletrônica, 

para registro de preços, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, da Resolução 

da Câmara Municipal de Itanhaém n° 511/2024 e demais normas aplicáveis. 

 

 

Data da sessão: 05/02/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br    

Critério de Julgamento: menor preço  

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário  

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para o 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de agenciamento de viagens, por intermédio de operadora ou agência de viagens, 

para serviços de consulta, reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, cancelamento e 

entrega de bilhetes de passagens aéreas, com as respectivas taxas de embarque e apólices de 

seguro viagem, hospedagem em hotéis no âmbito nacional e serviços de traslado por carros, 

vans, ônibus e correlatos, por dispensa de licitação , conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://legislacaodigital.com.br/Itanhaem-SP/Resolucoes/511-2024
https://www.gov.br/compras/pt-br
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1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo 

Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

b) Pessoas jurídicas condenadas por improbidade administrativa, quando a sentença judicial 

impuser proibição de contratar com o Poder Público; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) Pessoas jurídicas suspensas ou impedidas de licitar com a Administração Pública, durante o prazo 

estabelecido para a penalidade;  

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.3.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP. 

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e 34 da Lei Federal no 11.488/2007, 

concomitantemente. 

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

4.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 

final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

4.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão 

ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

0,01 (um centavo). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação 

ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos 

autos do processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado no prazo 

de até 01 hora, prorrogáveis a critério da administração, conforme Anexo II - Modelo de Propostas 

de Preços - acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

6.3.1. A proposta de preço deverá conter preços expressos em Real (R$), em algarismos, com 

apenas duas casas decimais, computados todos os demais custos, inclusive frete e demais 

encargos que incidam sobre o objeto. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.3.1.1. Havendo divergência entre os valores consignados no Anexo indicado no subitem 

anterior e os valores lançados no formulário no Sistema, ofertados na etapa de lances ou 

negociados, prevalecerão estes últimos. 

6.3.1.2. Declarar expressamente que o preço total cotado inclui todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação. 

6.3.1.3. Não será admitida cotação inferior à quantidade total prevista neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação 

6.5. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que o Termo de Contrato seja 

assinado e/ou a nota de empenho emitida, esta fica automaticamente prorrogada por 30 (trinta) 

dias, exceto se houver manifestação contrária formal da participante, encaminhada por e-mail para 

agentedecontratacao@itanhaem.sp.leg.br , caracterizando seu declínio em continuar na dispensa 

de licitação. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no aviso de contratação 

direta; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

6.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do aviso de contratação 

direta, desde que insanável. 

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

6.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. CONDIÇÕES PRÉVIAS À HABILITAÇÃO 

7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

7.1.1.1. Consulta a portais na internet do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, do 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas, entre outros, respeitada a delimitação territorial do 

órgão prolator da decisão. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e 

7.1.1.2. Consulta à relação de apenados com impedimento de Contratar/Licitar com a 

administração pública do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, respeitada a delimitação 

territorial do órgão prolator da decisão. (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

7.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

7.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.1.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.1.4. Caso atendidas as condições prévias, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio do SICAF, da habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista. 

7.1.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.1.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação jurídica do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances, são: 

7.2.1.1. Sociedade limitada unipessoal: contrato social em vigor e registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial, ainda que conste no registro como 

empresa individual de responsabilidade limitada. 

7.2.1.2. Sociedades por ações e sociedades limitadas que assumirem feição empresarial: ato 

constitutivo registrado na Junta Comercial, acompanhado, quando for o caso, de ata de eleição 

de diretoria ou outro meio de comprovação de outorga de poderes de administração. 

7.2.1.3. Sociedade simples, inclusive sociedades limitadas com essa natureza e sociedades 

cooperativas, bem como associações e fundações: ato constitutivo registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado, quando for o caso, de ata de eleição de 

diretoria ou outro meio de comprovação de outorga de poderes de administração. 

7.2.1.4. Empresário Individual: ficha de empresário individual registrado na Junta Comercial. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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7.2.1.5. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

7.2.1.6. Sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: decreto de autorização e ato de 

registro ou autorização para funcionamento, expedida pelo órgão competente. 

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

7.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

7.3.3. Certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa aos 

tributos por ela administrados e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, quanto à Dívida 

Ativa da União. 

7.3.4. Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado do domicílio ou da 

sede da licitante. 

7.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede da licitante 

relativamente aos tributos mobiliários. 

7.3.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - CRF. 

7.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

7.4.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito pú-

blico ou privado, que comprove(m) que o Licitante prestou ou presta os serviços da mesma natu-

reza ou similares ao da presente Licitação.  

7.4.1.2. O(s) documento(s) deverá(ão) conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) 

atestador(es), ou qualquer outro meio que permita ao agente de contratação manter contato com 

a(s) empresa(s) atestante(s). Podendo ser exigido em diligência da proposta melhor classificada, 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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que apresente cópia autenticada do contrato de prestação de serviço ou da(s) respectiva(s) 

nota(s) fiscal(is), que deram origem ao Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de 

direito privado, deverá constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da 

empresa que firmou a declaração para documentos físicos ou assinado digitalmente através de 

certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

7.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, 

no prazo de até 01 (uma) hora, prorrogável à critério da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital 

7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços deverá ser assinado com assinatura eletrônica, mediante uso 

da certificação digital ICP-Brasil pela adjudicatária e disponibilizada no sistema de registro de 

preços. 

8.3.1. O envio da convocação para assinatura da ata de registro de preços será por meio ele-

trônico (e-mail), devendo a adjudicatária acusar o seu recebimento.  

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

contratação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

9.1.1. dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação no procedimento; e 

9.1.2. dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores 

registrados na ata. 

9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado. 

9.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

9.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

9.5.1. quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no aviso de dispensa; ou 

9.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

9.6. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no Termo de Referência, poderá: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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9.7. convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

9.8. adjudicar e firmar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos 

fornecedores remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

10. NOTA DE EMPENHO 

10.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado po-

derá ser convocado a aceitar a Nota de Empenho para o início de fornecimento, devendo fazê-lo 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, salvo motivo 

justificado e devidamente aceito pela Administração, podendo solicitar a prorrogação do prazo, 

uma única vez, e por igual período, sob pena de sujeitar-se às sanções legais previstas neste 

edital.  

10.1.1. A Nota de Empenho, deverá ser assinado com assinatura eletrônica, mediante uso da 

certificação digital ICP-Brasil. 

10.1.2. O envio da Nota de Empenho será por meio eletrônico (e-mail), devendo a detentora 

acusar o seu recebimento.  

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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11.1.6. não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação direta ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução da Ata de Registro de 

Preços; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro 

de Preços; 

11.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

11.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a Erro! Fonte de 

referência não encontrada. 

c) Impedimento de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração direta e 

indireta do Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.10, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
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referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. A intimação dos atos referentes a defesa prévia, aplicação de sanção e julgamento do 

recurso será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) da Detentora da Ata de 

Registro de Preços relacionado(s) no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, por meio 

do(s) endereço(s) eletrônico(s) nele cadastrado, o(s) qual(is) deve(m) ser mantido(s) 

atualizado(s) para os fins a que se destina(m). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.1.2. valer-se, para a celebração da Ata de Registro de Preços, de proposta obtida na 

pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
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exigidas. 

12.1.3. No caso do subitem anterior, a celebração da Ata de Registro de Preços será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

12.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2. também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente de contratação na respectiva notificação. 

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
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independentemente da condução ou do resultado do processo para celebração da Ata de 

Registro de Preços. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

12.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

12.12.2. ANEXO II – Modelo de proposta de preços 

12.12.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

 

 

 

Itanhaém, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

Edinaldo dos Santos Barros 

Presidente da Câmara Municipal de Estância Balneária de Itanhaém 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especiali-

zada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, por intermédio de ope-

radora ou agência de viagens, para serviços de consulta, reserva, marcação, remarca-

ção, emissão, endosso, cancelamento e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com 

as respectivas taxas de embarque e apólices de seguro viagem, hospedagem em hotéis 

no âmbito nacional e serviços de traslado por carros, vans, ônibus e correlatos. 

 

Item Descrição Quantidade 

anual 

estimada 

(unidade) 

1 Agenciamento de viagens, para serviços de consulta, 

reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, 

cancelamento e entrega de bilhetes de passagens 

aéreas, com as respectivas taxas de embarque e 

apólices de seguro viagem, hospedagem em hotéis no 

âmbito nacional e serviços de traslado executivo. 

90 

2 Bilhetes Aéreos (Ida e Volta), com as respectivas 

taxas de embarque e apólices de seguros 
13 

3 Diária de Hotel 39 

4 Transporte Executivo (Ida e Volta) 26 
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1.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses 

ou até que todos os serviços constantes neste Termo de referência sejam executados, 

contados da data de sua assinatura, podendo ter sua vigência prorrogada por período 

igual, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. Os itens 2, 3 e 4 referem-se aos valores de repasses, e não serão objeto 

de formulação de preços e lances pelos licitantes.  

2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação do serviço dessa natureza justifica-se em virtude da necessi-

dade de atender a Câmara Municipal de Itanhaém - SP na execução de suas atividades, 

em razão do relacionamento com órgãos públicos de outras esferas e em outras loca-

lidades; bem como seus integrantes podem vir a participar de congressos, cursos ou 

viagens em missão oficial com representação do legislativo municipal. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. Por ocasião da necessidade de contratação de serviços de passagem aérea, 

hospedagem e traslados a CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM encaminhara a 

empresa beneficiária da ARP, conforme procedimento usual, por correio eletrônico ou 

outro meio hábil, consulta acerca do fornecimento do serviço, contendo a indicação do 

destino desejado, classe/categoria, data e horário de preferência e outros detalhes de 

interesse da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.2. Com base nas informações levantadas a CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITANHAÉM escolhera o vôo que melhor atenda às suas necessidades, bem como o tipo 

de bilhete a ser emitido e os demais serviços, e formalizara por meio de pedido de serviço 

enviado pelo Diretor de Patrimônio e Suprimentos. 

3.3. A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM poderá dispensar a consulta acima 

mencionada se, desde logo, especificar os locais de origem/destino, classe/categoria, 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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data, horário, companhia aérea e número de vôos desejados, hipótese em que a 

empresa beneficiária da ARP respondera a consulta indicando os respectivos valores. 

3.4. No caso de passagem aérea, na ausência de informações acerca da classe, 

as reservas deverão ser efetuadas na classe econômica, comprovando-se ser a de 

menor tarifa, ficando qualquer alteração vinculada à autorização, por escrito, do Diretor 

de Patrimônio e Suprimentos da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.5. Recebido o pedido de serviço, a empresa beneficiária da ARP fará 

levantamento de todas as empresas de transporte aéreo que mantém vôos para o 

destino indicado, com os respectivos horários de partida e chegada, escalas e eventuais 

conexões, preços, promoções e demais dados necessários. A empresa beneficiária da 

ARP apresentará, ainda, as informações referentes a cada tipo de bilhete (físico ou 

eletrônico), categoria/acomodações de hotéis e traslado disponível, conforme o caso. 

3.6. O prazo de atendimento do pedido dos serviços pela CÂMARA MUNICIPAL 

DE ITANHAÉM é de até 48 (Quarenta e oito) horas antes da data de embarque. 

3.7. O prazo de entrega dos serviços pela empresa beneficiária da ARP é de até 24 

(vinte e quatro) horas antes da data de embarque, e deverá ser entregue virtualmente 

ou no endereço da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, como também deverá ser 

colocado à disposição dos usuários em lojas das companhias aéreas, agência de turismo 

ou por bilhete eletrônico. 

3.8. A emissão dos bilhetes de passagem aérea, eletrônico ou não e de outros 

serviços, está condicionada ao recebimento do pedido de serviços a ser enviada pelo 

Departamento de Patrimônio e Suprimentos da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM e 

deverão ser atendidas em até 24 (vinte e quatro) horas, os prazos serão contados a partir 

do recebimento do Pedido de Serviços, salvo comprovada impossibilidade relativa à 

data, horário e destino do vôo de interesse da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.9. A empresa beneficiária da ARP deverá comunicar, por escrito, a 

impossibilidade de atendimento do pedido de serviço nos termos requisitados pela 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, informando ainda as possibilidades de 

fornecimento em condições diferentes, desde que sejam mais vantajosas. 
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3.10. Os preços dos bilhetes aéreos deverão ser cobrados conforme normas da 

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL – ANAC. 

3.11. A empresa beneficiária da ARP deverá disponibilizar atendimento, por meio de 

telefone e e-mail, possibilitando a efetiva solução para eventuais demandas da prestação 

de serviços ora contratado em qualquer dia/horário. 

3.12. A entrega do bilhetes (físicos) de passagem aérea deverá ser feita em horário 

comercial, mediante protocolo, na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, 

correndo por conta da empresa beneficiária da ARP todas as providências e despesas 

relacionadas à emissão e entrega dos bilhetes, que deverá constar no comprovante de 

entrega a data, nome, cargo, assinatura e número do Registro Geral (RG) do servidor da 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM responsável pelo recebimento. 

3.13. No caso da emissão de bilhetes eletrônicos, junto a confirmação, a empresa 

beneficiária da ARP deverá enviar todos os dados relativos ao bilhete emitido para o 

endereço eletrônico compras@itanhaem.sp.leg.br . 

3.14. A empresa beneficiária da ARP deverá providenciar, quando requisitado, 

atendimento personalizado a funcionários da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, ou 

a quem ela determinar, para planejamento de vôos e embarques. 

3.15. A empresa beneficiária da ARP deverá manter funcionário habilitado em 

plantão externo, por intermédio de telefone celular e acesso ao terminal remoto. Esse 

plantonista será responsável pelo atendimento imediato das solicitações provenientes de 

servidores previamente habilitados pela CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, fora do 

horário normal de expediente. 

3.16. Os serviços solicitados deverão ser encaminhados eletronicamente para o e-

mail compras@itanhaem.sp.leg.br no documento específico de solicitação. 

3.17. PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS  

3.17.1. Mediante requisição, a empresa beneficiária da ARP deverá consultar, reservar, 

marcar e remarcar, endossar, emitir e entregar as passagens aéreas nacionais, utilizando o valor 

do bilhete mais econômico para o dia/ hora/ destino requisitado. 

3.17.2. Trata-se de obrigações da empresa beneficiária da ARP ainda: 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/
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3.17.2.1. informar e repassar todos os benefícios e vantagens oferecidas pelas companhias 

aéreas e garantir o atendimento por aquelas de menor custo disponível para o dia/ hora/ destino 

requisitado. 

3.17.2.2. Informar aos usuários todas as opções de vôo para o trecho e o dia desejado, 

destacando a opção mais barata, dentre as companhias aéreas que atuam regularmente nos 

trechos nacionais. 

3.17.2.3. Fornecer bilhetes de passagens aéreas (e PTAs) nacionais. 

3.17.2.4. Verificar erro na emissão do bilhete, procedendo a sua pronta substituição de modo a 

não inviabilizar a viagem. 

3.17.2.5. Solucionar qualquer tipo de problema relacionado aos serviços de passagem, 

embarques, bagagens, hospedagens e traslados. 

3.17.2.6. Gerar relatório do número e valor dos bilhetes emitidos, observando sempre os 

regulamentos legais vigentes à época da emissão dos bilhetes, inclusive as tarifas promocionais, 

para encaminhamento com a fatura da prestação dos serviços. 

3.17.2.7. Providenciar marcação e reservas no mesmo dia que receber o pedido. 

3.17.2.8. Proceder-se-á o check-in antecipado ao embarque dos passageiros. 

3.17.2.9. Prestar assessoria para definição de melhor roteiro, horários, freqüência de vôos 

(partidas e chegadas), tarifas promocionais a época da retirada dos bilhetes e desembaraço das 

bagagens. Oferecer reservas e/ou pacotes de viagens para eventos, como congressos, 

seminários, workshops, entre outros, onde estejam incluídos passagens, hospedagem e 

traslados, sem custos adicionais para a CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.18. SEGURO VIAGEM 

3.18.1.1. O seguro viagem garante, ao segurado ou seu beneficiário, o recebimento de 

indenização, no caso da ocorrência de riscos cobertos durante o período da viagem, que engloba 

embarque, permanência e retorno do viajante. 

3.18.1.2. Sempre que for solicitada cotação de seguro viagem, a CONTRATADA deverá fazer 

a intermediação com as seguradoras, apresentando pelo menos 3 (três) orçamentos. 

3.18.1.3. A solicitação da cotação de seguro e sua contratação ou alteração poderão ser feitas 

por meio de correio eletrônico. 

3.18.1.4. Independentemente da forma de solicitação escolhida, nos termos do subitem anterior, 

deverá ser possível o envio das cotações e comprovantes de emissão, alteração ou 

cancelamento para um ou mais endereços de correio eletrônico, bem como sua impressão. 
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3.18.1.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em até 24 (vinte e quatro) horas após a 

solicitação, as cotações dos seguros para aprovação do custo e autorização do Diretor de 

Patrimônio e Suprimentos da emissão da apólice. Havendo urgência na emissão do seguro, a 

CONTRATADA será informada dessa condição, para que providencie as cotações em até 2 

(duas) horas. 

3.18.1.6. Considerando as necessidades do CONTRATANTE, o seguro-viagem deverá 

compreender, minimamente, as seguintes coberturas (respeitados os valores mínimos 

estipulados, quando houver): 

a) Despesas médicas e hospitalares (valor mínimo de R$ 10.000,00);  

b) Despesas odontológicas;  

c)Traslado do corpo (valor mínimo de R$ 5.000,00);  

d) Traslado médico; 

e) Regresso sanitário (valor mínimo de R$ 5.000,00);  

f) Morte acidental em viagem nacional (valor mínimo de R$ 15.000,00);  

g) Invalidez permanente total ou parcial por acidente em viagem nacional (valor mínimo 

R$ 10.000,00); h) Bagagem extraviada (valor mínimo de R$ 500,00);  

i) Cancelamento de viagem; 

j) Despesas farmacêuticas;  

3.18.1.7. Caso a CONTRATADA não encontre, dentre os orçamentos realizados, algum 

que preencha todos os requisitos de coberturas mínimas descritos nos itens anteriores, 

deverá informar esse fato ao Diretor de Patrimônio e Suprimentos enviando a 

comprovação dos orçamentos levantados, para que ela decida quanto ao interesse e 

viabilidade na contratação de alguma das opções disponíveis. 

3.18.1.8. Autorizada a emissão da apólice, esta deverá ser disponibilizada, 

preferencialmente, via correio eletrônico, até 24 (vinte e quatro) horas após a autorização 

para emissão, desde que esse prazo não seja superior à data de início da viagem. 

3.18.1.9. Em caso de cancelamento da apólice após a emissão, a CONTRATADA deverá 

administrar os reembolsos devidos junto à Seguradora e restituir os valores ao 

CONTRATANTE, em até 60 (sessenta) dias – salvo justificativa apresentada pela 

CONTRATADA, com as devidas comprovações –, deduzidos os montantes referentes 
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às multas ou outras taxas cobradas diretamente pelas Seguradoras, independentemente 

da vigência do contrato.  

3.19. HOSPEDAGEM 

3.19.1.1. Identificada a demanda por hospedagem pela CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITANHAÉM, caberá à empresa beneficiária da ARP a reserva de hotel, observando a 

solicitação do Diretor de Patrimônio e Suprimentos quanto ao tipo de hospedagem, 

categoria do hotel, tipo de quarto, localização, bem como as demais informações 

necessárias no caso de prestação de serviços de hotelaria; 

3.19.1.2. Cabe a empresa beneficiária da ARP a apresentação da disponibilidade de 

locais e datas de hospedagem, como também, de preços promocionais conforme 

especificações contidas na solicitação; 

3.19.1.3. Cabe a empresa beneficiária da ARP a pesquisa de preço e informação, por 

meio de e-mail, para cada solicitação de hospedagem, no qual deverão ser informados 

os menores preços para os dias solicitados, observando sempre as promoções; 

3.19.1.4. Cabe a empresa beneficiária da ARP o encaminhamento das reservas de 

hospedagem em nome do usuário para o e-mail da CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITANHAÉM; 

3.19.1.5. A empresa beneficiária da ARP repassará a CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITANHAÉM as vantagens e/ou bonificações, em decorrência da reserva, em conjunto, 

de um determinado número de hóspedes; 

3.19.1.6. A empresa beneficiária da ARP deverá reservar acomodações em hotéis para 

as viagens, em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do pedido da empresa 

beneficiária da ARP, bem como, solucionar eventuais problemas e ou proceder o 

cancelamento, se necessário. 

3.20. TRASLADOS  

3.20.1.1. A empresa beneficiária da ARP deverá providenciar e realizar o serviço de 

traslado, em território nacional, conforme pedido da CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITANHAÉM, podendo ser através de serviço de taxi, locação de veículos, vans, ônibus 

ou correlatos. 

3.21. PRAZO DO PEDIDO E DA ENTREGA 
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3.21.1.1. O prazo para o pedido dos serviços pela CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM 

é de até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de embarque. 

3.21.1.2. O prazo para entrega dos serviços pela empresa beneficiária da ARP é de até 

24 (vinte e quatro) horas antes da data de embarque, e deverão ser entregues por meio 

de bilhete eletrônico através do e-mail compras@itanhaem.sp.leg.br . 

3.21.1.3. A empresa beneficiária da ARP encaminhará para a escolha da CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITANHAÉM as informações relativas ao levantamento citado no subitem 

3.2, por correio eletrônico, no prazo de até 4 (quatro) horas para passagens em território 

nacional. 

3.21.1.4. Os prazos para consultas serão contados a partir do recebimento da solicitação 

3.21.1.5. A entrega dos bilhetes físicos de passagens aéreas deverá ser feita em horário 

comercial, mediante protocolo, no endereço da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, 

correndo por conta da empresa beneficiária da ARP todas as providências e despesas 

relacionadas à emissão e entrega dos bilhetes. 

3.21.1.6. Deverão constar do comprovante de entrega da empresa beneficiária da ARP 

a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM responsável pelo recebimento. 

3.21.1.7. No caso de emissão de bilhetes eletrônicos, junto a confirmação, a empresa 

beneficiária da ARP deverá enviar todos os dados relativos ao bilhete emitido para o e-

mail compras@itanhaem.sp.leg.br. 

3.22. DO CANCELAMENTO E DO REEMBOLSO DOS BILHETES DE PASSAGEM 

AÉREA, HOSPEDAGEM E TRASLADO. 

3.22.1.1. Os cancelamentos deverão ser solicitados a empresa beneficiária da ARP por meio 

de formulário especifico ou comunicado por correio eletrônico, conforme procedimento formal 

usual da CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.22.1.2. A empresa beneficiária da ARP deverá confirmar, de imediato, o recebimento da 

solicitação de cancelamento e/ou alterações efetivamente realizados, a CÂMARA MUNICIPAL 

DE ITANHAÉM, comunicando-a de possíveis falhas de comunicação por e-mail disponibilizado 

pela empresa beneficiária da ARP. 

3.22.1.3. Quaisquer irregularidades nas especificações dos dados das passagens aéreas, 

reservas de hotel e serviços de traslado facultam a CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM o 
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direito de rejeitá-las e determinar sua imediata substituição, de modo a não conturbar ou 

inviabilizar o embarque ou hospedagem sem prejuízo das sanções cabíveis. 

3.22.1.4. Os bilhetes de passagens aéreas não utilizadas serão cancelados sem nenhum ônus 

para a CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, salvo se o pedido de cancelamento for efetuado 

fora do prazo estabelecido pelas companhias aéreas. 

3.22.1.5. O prazo para cancelamento e/ou alteração dos serviços pela CÂMARA MUNICIPAL 

DE ITANHAÉM é de até 12 (doze) horas antes do horário de embarque. 

3.22.1.6. No caso de passagem aérea, o cancelamento somente é integral quando a emissão 

do bilhete não é efetuada. 

3.22.1.7. Excepcionalmente, os prazos poderão ser prorrogados, desde que solicitado pela 

empresa beneficiária da ARP e aceito pela CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, por meio 

de procedimento formal usual. 

3.22.1.8. A empresa beneficiária da ARP deverá informar, por escrito, no ato da emissão do 

bilhete e toda vez que houver alterações, os prazos estabelecidos pelas Companhias Aéreas 

para cancelamento das passagens, sob pena de responder por todos os encargos cobrados 

pelos cancelamentos efetuados pela CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM fora do prazo. 

3.22.1.9. Uma das taxas cobradas é a chamada NO-SHOW, que é o não aviso à Companhia 

Aérea que o passageiro não voará. Para que não seja cobrada essa taxa, deve-se avisar com 

antecedência a empresa beneficiária da ARP sobre a situação para que a mesma notifique a 

Companhia Aérea, conforme normativa prevista pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. 

3.22.1.10. A empresa beneficiária da ARP deverá solicitar à Companhia Aérea o 

reembolso do valor das passagens aéreas que não forem utilizadas pela CÂMARA MUNICIPAL 

DE ITANHAÉM e que tenham sido canceladas dentro do prazo previsto para o cancelamento. 

3.22.1.11. Em caso da não utilização das passagens aéreas, a empresa beneficiária da 

ARP deverá reembolsar os valores respectivos em até 60 (sessenta) dias contados a partir da 

data do pedido de reembolso. 

3.22.1.12. Efetuado o reembolso pela Companhia Aérea, deverá a empresa beneficiária 

da ARP descontar o valor reembolsado na próxima fatura a ser expedida, notificando a CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITANHAÉM, por escrito, sobre as multas e demais encargos cobrados em razão 

do cancelamento. 

3.22.1.13. Caso a empresa beneficiária da ARP não efetue o desconto do reembolso 

efetuado pela Companhia Aérea na forma prevista acima, a CÂMARA MUNICIPAL DE 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 34 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

ITANHAÉM descontará automaticamente o valor correspondente na próxima fatura a ser paga, 

não cabendo a empresa beneficiária da ARP nenhuma reclamação, salvo motivo relevante 

aceito pela CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.22.1.14. No caso de cancelamento, reemissão e remarcação de passagens aéreas, as 

multas, taxas de remarcação e a diferença de tarifas praticadas pelas companhias aéreas serão 

pagas pela CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.22.1.15. As condições, prazos e critérios para reembolso dos bilhetes aéreos, total ou 

parcialmente, não utilizados pela CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM deverão obedecer às 

normas definidas pela Agencia Nacional de Aviação Civil -ANAC. 

3.22.1.16. Caberá a empresa beneficiária da ARP fornecer todas as informações, por 

escrito, relativas ao reembolso de passagens aéreas sempre que for solicitado pela CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.22.1.17. Torna-se obrigatória a empresa beneficiária da ARP, em todos os casos, 

explicitar claramente o embasamento para o cálculo da cobrança de taxas de remarcação de 

passagens aéreas, a forma, a base de cálculo e alíquotas aplicáveis na cobrança das referidas 

"taxas", sob pena de reter-se a liberação do pagamento até que se preste este esclarecimento à 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM. 

3.23. DA REMUNERAÇÃO 

3.23.1.1. A remuneração da empresa beneficiária da ARP será feita exclusivamente 

mediante Transação ou Taxa de Agenciamento (Transaction Fee), de valor fixo, aplicável 

cada uma das seguintes operações: 

a) A cada emissão, remissão (alteração/remarcação) de passagens aéreas com as 

respectivas taxas de embarque e apólices de seguro viagem de ida e volta via sistema ou e-

mail; 

b) A cada cancelamento de passagem aérea de ida e volta, via sistema ou e-mail;  

c) A cada cancelamento de passagem aérea somente de ida, via sistema ou e-mail; 

d) A cada emissão, remissão (alteração/remarcação) de reservas de hospedagem via 

sistema ou e-mail; 

e) A cada cancelamento de reservas de hospedagem, via sistema ou e-mail; 

f) A cada emissão, remissão (alteração/remarcação) de traslado via sistema ou e-mail; 

g) A cada cancelamento de traslado, via sistema ou e-mail; 
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3.23.1.2. Para efeito de medição do serviço, será considerada uma única taxa de 

transação para viagem de ida e volta realizada pela mesma empresa aérea, ou seja, 

mesmo CNPJ. Caso ida e volta sejam realizadas por empresas aéreas diferentes, 

CNPJ(s) distintos, serão consideradas duas taxas de transação. 

3.23.1.3. A Taxa de Transação ou Taxa de Agenciamento (Transaction Feel constitui a 

única forma de remuneraçäo a empresa beneficiária da ARP pelos serviços de 

agenciamento sistematizado previstos, sendo vedada a cobrança de ADE (Adicional de 

Emissäo), ADEDU (Adicional de Emissão-DU), DU, RAT (Repasse a Terceiros), RAV 

(Remuneração da Agência/Agente de viagens), SDU (serviço DU), TRAV (Taxa de 

Remuneração da Agência/Agente de Viagens), ou qualquer outra taxa ou sobretaxa 

sobre o valor da tarifa, das taxas e dos serviços como forma de remuneração pelos 

serviços prestados. 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Capacidade Técnica  

a) Comprovar experiência na prestação de serviços de agenciamento para serviços de 

consulta, reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, cancelamento e entrega 

de bilhetes de passagens aéreas, com as respectivas taxas de embarque e apólices de 

seguro viagem, hospedagem em hotéis no âmbito nacional e serviços de traslado para 

órgãos públicos ou entidades privadas mediante apresentação de atestados ou 

declarações de capacidade técnica.  

b) Possuir profissionais qualificados e treinados para atendimento rápido e eficiente.  

4.2. Infraestrutura  

a) Atendimento presencial, telefônico e online durante horário comercial, com plantão 

emergencial 24 horas.  

b) Possuir estrutura física e/ou virtual que permita o atendimento de emergências fora 

do expediente normal.  

4.3. Conformidade Legal  

a) Registro regular na Junta Comercial ou órgão similar que comprove a atividade de 
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agenciamento de viagens e turismo.  

b) Regularidade junto à Receita Federal, INSS, FGTS e certidões negativas de débitos 

trabalhistas e fiscais. 

4.4. Garantia de Qualidade  

a) Disponibilidade para fornecer alternativas de voos e passagens, considerando 

melhores preços e condições.  

b) Atendimento prioritário e personalizado em casos de cancelamentos, alterações ou 

remarcações de bilhetes.  

c) Compromisso em atender às solicitações no prazo máximo de 1 (uma) hora para 

reservas e emissões urgentes.  

4.5. Segurança e Confidencialidade  

a) Garantir a proteção dos dados pessoais e informações sensíveis dos passageiros.  

b) Compromisso com sigilo profissional, evitando a divulgação de informações sobre os 

deslocamentos realizados pelo contratante.  

4.6. Entrega e Suporte  

a) Possuir logística eficiente para entrega de bilhetes e documentos, tanto em meio 

físico quanto digital.  

b) Prover suporte técnico em caso de falhas no sistema de agendamento ou 

atendimento.  

4.7. Capacidade Operacional  

a) Garantia de acesso a todas as companhias aéreas, Hotéis e meios para serviços de 

traslado.  

b) Flexibilidade para realizar operações complexas, como endossos e cancelamentos, 

sem prejudicar o atendimento ao Contratante.  

4.8. Cumprimento da Legislação Trabalhista  

a) Comprovar regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e fiscais com os funcionários alocados na prestação de serviço.  

4.9. Sustentabilidade e Responsabilidade Social  

a) Preferência para práticas sustentáveis, como emissão de documentos em formato 

digital para reduzir o uso de papel.  
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b) Compromisso com políticas de acessibilidade, garantindo atendimento inclusivo para 

passageiros com necessidades especiais.  

4.10. Subcontratação  

a) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  

4.11. Garantia da contratação  

a) Não será exigida garantia contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições de execução. 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. Início da execução do objeto dar-se-á a partir do início da vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

5.1.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimen-

tos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.1.2.1. Serviços de agenciamento de viagens (passagens aéreas): 

5.1.1.2.1.1. A empresa beneficiária da ARP deverá estar apta a utilizar e dispor dos 

meios técnicos necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, 

com a obtenção das facilidades abaixo: execução de reserva automatizada, e emissão 

de seu comprovante; emissão de bilhetes automatizados; consulta e informação de me-

lhor rota ou percurso; consulta e frequência de voos e equipamentos; consulta à menor 

e maior tarifa disponível; impressão de consultas formuladas; alteração/remarcação de 

bilhetes; combinação de tarifa; e solicitação de reembolso; 

5.1.1.2.1.2. Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e fre-

quência de voos (partida/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à 

retirada dos bilhetes; 
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5.1.1.2.1.3. Proceder à emissão de bilhetes por meio de requisição/ordem de ser-

viço de passagem aérea emitida pelo contratante; 

5.1.1.2.1.4. Proceder à emissão de bilhetes para outras localidades no Brasil e no 

exterior, à disposição do passageiro, na companhia mais próxima ou nos aeroportos, 

informando o código e a empresa. 

5.1.1.2.2. Serviços de gerenciamento de hospedagem: 

5.1.1.2.2.1. A empresa beneficiária da ARP deverá estar apta a utilizar e dispor dos 

meios técnicos necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados. 

5.1.1.2.3. Serviços de Traslado 

5.1.1.2.3.1. A empresa beneficiária da ARP deverá estar apta a utilizar e dispor dos 

meios técnicos necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados. 

5.1.1.2.4. Local e horário da prestação dos serviços 

5.1.1.2.4.1. Os serviços serão prestados de forma eletrônica/automatizada con-

forme detalhado abaixo: 

5.1.1.2.4.1.1. A empresa beneficiária da ARP deverá oferecer canais de atendimento 

por telefone, e-mail e Central de Atendimento; 

5.1.1.2.4.1.2. Os serviços serão prestados em horário regular de expediente da CMI, 

entre 08h00 às 18h00 (horário local), de segunda a sexta-feira. Após o horário estipu-

lado, nos fins de semana e feriados, a empresa beneficiária da ARP deverá manter 

funcionário em serviço de plantão para atender os casos excepcionais e urgentes, dis-

ponibilizando para o contratante telefones fixos, celulares e e-mails do serviço de plan-

tão, ou tipos ferramentas tecnológicas que atendam o propósito da comunicação eficaz 

e registradas. 

5.1.1.2.5. Rotinas a serem cumpridas 

5.1.1.2.5.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.1.1.2.6. Serviços de agenciamento de viagens (passagens aéreas): 

5.1.1.2.6.1. Atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a emissão de 

bilhete de passagem aérea, respectivamente, após sua solicitação pela contratante, via 

e-mail; 
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5.1.1.2.6.2. Para a emissão de bilhetes de passagens aéreas, a empresa deverá 

encaminhar a pesquisa junto às companhias aéreas, demonstrando o menor valor pra-

ticado para o trecho no momento da reserva; 

5.1.1.2.6.3. A empresa beneficiária da ARP deverá, também, dentro do mesmo 

prazo acima, prestar informações sobre a emissão da passagem diretamente ao usuá-

rio da passagem e, simultaneamente, à Contratante, via e-mail; 

5.1.1.2.6.4. Fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de 

vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias 

para confirmação da reserva; 

5.1.1.2.6.5.  Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas 

reduzidas, concedidos pelas companhias aéreas; 

5.1.1.2.6.6. Fornecer, mensalmente, a comprovação dos valores vigentes das tari-

fas à data da emissão das passagens, por companhia aérea, em complemento aos 

documentos necessários para o processo de pagamento; 

5.1.1.2.6.7. Providenciar a emissão de apólice ou voucher do seguro viagem, no 

prazo de 3 (três) horas após autorização pela solicitante, do seguro viagem; 

5.1.1.2.6.8. Proceder com alterações (remarcações, cancelamentos e reembolsos) 

conforme as regras tarifárias das companhias aéreas e conforme segue: 

5.1.1.2.6.8.1. A alteração de bilhete de passagem deverá ser precedida de nova co-

tação e reserva, visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento se-

guido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a contratante; 

5.1.1.2.6.8.2. As alterações de bilhetes serão requeridas pela contratante, por e-mail 

discriminando as informações necessárias para a nova reserva; 

5.1.1.2.6.8.3. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a empresa 

beneficiária da ARP receberá solicitação de nova assessoria para indicação das opções 

que melhor atendam à demanda; 

5.1.1.2.6.8.4. A alteração dependerá de autorização da empresa beneficiária da ARP 

e poderá ensejar em aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas 

pela companhia aérea de transporte de passageiros; 
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5.1.1.2.6.8.5. No caso de alteração que resulte em crédito, em que o valor original 

do bilhete é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a empresa beneficiária 

da ARP deverá requerer à companhia aérea o reembolso dos valores aos quais a con-

tratante tem direito, sendo efetuado o desconto em fatura. Neste caso, a empresa be-

neficiária da ARP deverá apresentar a nota de crédito e comprovante das companhias 

aéreas de transporte de passageiros; 

5.1.1.2.6.8.6. A contratante realizará a conferência das informações para, após a 

constatação de valores a receber, informar à contratada que a fatura do mês subse-

quente à esta comunicação, deverá constar a glosa dos referidos valores; 

5.1.1.2.6.8.7. A empresa beneficiária da ARP deverá, após o recebimento do pedido 

de cancelamento do bilhete, efetuá-lo no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, objeti-

vando a isenção da cobrança de taxa de não comparecimento, quando possível, de 

acordo com as regras das companhias aéreas de transporte de passageiros; 

5.1.1.2.6.9. A CONTRATADA deverá gerar relatório mensal, encaminhando-o no 

email compras@itanhaem.sp.leg.br, com informações dos bilhetes emitidos, cancela-

dos, alterados, não utilizados e/ou reembolsados, hospedagens e serviços de traslado. 

O relatório deve apresentar, para casos de alterações (cancelamento, remarcação, re-

embolso, etc), comprovantes emitidos pelas companhias aéreas; 

5.1.1.2.7. Serviços de gerenciamento de hospedagem 

5.1.1.2.7.1. Executar a reserva e emitir seu comprovante, a ser encaminhado para 

o e-mail compras@itanhaem.sp.leg.br; 

5.1.1.2.7.2. Manter para o contratante ou à sua disposição, em horário compreen-

dido entre 08h00 às 18h00 (horário local), de segunda a sexta-feira, funcionários sufi-

cientes para atender prontamente às solicitações decorrentes dos serviços prestados. 

Após o horário estipulado, nos fins-de-semana e feriados, a contratada deverá manter 

funcionário em serviço de plantão para atender os casos excepcionais e urgentes, dis-

ponibilizando para o contratante telefones fixos, celulares e e-mails do serviço de plan-

tão; 

5.1.1.2.7.3. Prestar assessoramento para definição de melhores hotéis, horários 

de check-in e checkout e melhores preços; 
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5.1.1.2.7.4.  Iniciado os trâmites internos, a CMI solicitará à empresa beneficiária 

da ARP a cotação de preços dos hotéis, a qual deverá apresentar no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas úteis, as informações necessárias para a escolha do hotel pela 

CMI; 

5.1.1.2.7.5. Após a escolha do hotel, a CMI emitirá ordem de serviço com a indica-

ção do hotel a ter a reserva efetuada, a qual deverá ser providenciada dentro de 24 

(vinte e quatro) horas; 

5.1.1.2.7.6. A empresa beneficiária da ARP deverá proceder com alterações (re-

marcações e/ou cancelamentos de reservas) conforme as regras tarifárias dos hotéis e 

do direito do consumidor; 

5.1.1.2.7.7. A CMI poderá cancelar as Ordens de Serviço, mediante comunicação 

à empresa beneficiária da ARP, não cabendo qualquer ônus à contratante caso o can-

celamento seja efetuado com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) da 

data prevista para a realização da hospedagem; 

5.1.1.2.7.8. Os cancelamentos passíveis de cobrança, conforme as regras tarifá-

rias dos hotéis e do direito do consumidor, deverão ser demonstrados pela empresa 

beneficiária da ARP, logo após a solicitação de cancelamento pela contratante; 

5.1.1.2.7.9. A CMI pagará à contratada pelas hospedagens, os preços de tabela ou 

os preços promocionais, o que for menor;  

5.1.1.2.7.10. Em caso de o hóspede possuir acompanhante não indicado pela CMI, 

a taxa extra será de responsabilidade dos hóspedes, cabendo somente a eles o ônus 

da despesa; 

5.1.1.2.7.11. As despesas extras referente a telefone, frigobar, lavanderia e outras, 

que porventura sejam realizadas pelo hóspede, não contempladas no contrato, não são 

objeto da fatura a ser encaminhada à CMI, sendo de exclusiva responsabilidade do 

hóspede; 

5.1.1.2.7.12. A empresa beneficiária da ARP garantirá a transferência integral à con-

tratante das vantagens, cortesias e tarifas promocionais sempre que colocadas à dis-

posição pelas empresas hoteleiras; 
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5.1.1.2.7.13. A alteração de reserva deverá ser precedida de nova cotação, visando 

subsidiar a decisão sobre a alteração, o que for mais vantajoso para a contratante; 

5.1.1.2.7.14. A Taxa de Agenciamento (Transaction Fee) será considerada por aco-

modação e incidirá uma taxa por solicitação e não por cada diária; 

5.1.1.2.7.14.1. A solicitação será por acomodação e não por hóspede, Exemplo: Soli-

citação em acomodação pelo período de 07 (sete) dias para quarto individual (incidên-

cia de 01 Taxa de Agenciamento (Transaction Fee) pela reserva realizada), Solicitação 

em acomodação pelo período de 07 (sete) dias para quarto duplo, dois hóspedes (inci-

dência de 01 Taxa de Agenciamento (Transaction Fee) pela reserva realizada); 

 

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre a CMI e a empresa beneficiária da ARP devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. A contratante poderá convocar a representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A empresa beneficiária da ARP designará formalmente o preposto da em-

presa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes 

e deveres em relação à execução do objeto da ARP. 

6.5. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a empresa beneficiária da ARP 

designará outro para o exercício da atividade. 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fis-

cal(is) do contratos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução da ARP, para que sejam cum-

pridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento da ARP todas as 

ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, §1º). 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do objeto, determinando prazo para a corre-

ção. 

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ARP nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o tér-

mino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

6.13. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

empresa beneficiária da ARP, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanha-

mento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
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histórico de gerenciamento da ARP, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendi-

mento da finalidade da administração. 

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do con-

trato, de todas as ocorrências relacionadas à execução da ARP e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua com-

petência. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilita-

ção da empresa beneficiária da ARP, para fins de empenho de despesa e pagamento, 

e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17. O gestor do contrato comunicara o Presidente da Câmara Municipal da ne-

cessidade de abertura de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções. 

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Departa-

mento Financeiro para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

7.1. Do recebimento 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias 

após a entrega do objeto, pelo fiscal de contrato, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 

I, a, da Lei nº 14.133). 
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7.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 

7.1.1.2. O fiscal de contrato realizará o recebimento provisório do objeto da ARP me-

diante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo.  

7.1.1.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fatura-

mento, o fiscal de contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços rea-

lizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimen-

sionamento de valores a serem pagos à empresa beneficiária da ARP, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.1.1.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.1.1.5. A empresa beneficiária da ARP fica obrigado a reparar, corrigir, remover, re-

construir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais em-

pregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

7.1.1.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.1.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa-

cordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.1.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60 (sessenta) 

dias após a entrega do objeto pelo gestor de contratos, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obede-

cendo os seguintes procedimentos: 

7.1.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de con-

trato, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeti-

vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.1.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à empresa beneficiá-

ria da ARP, por escrito, as respectivas correções. 

7.1.2.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

7.1.2.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.1.2.5. Enviar a documentação pertinente ao Departamento Financeiro para a forma-

lização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fis-

calização e gestão. 

7.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere-se à par-

cela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 
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7.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.2. Da liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cu-

jos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o Departamento Financeiro deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do do-

cumento, tais como: 

7.2.2.1. Fatura/nota fiscal das hospedagens em hotéis: 

a) número do controle interno do Contratante para cada reserva; 

b) Nome do hóspede, hotel e destino; 

c) Número do Voucher de hospedagem; 

d) Valor ou tarifa da diária (incluso taxas pertinentes); 

e) Valor de desconto sobre a tarifa da diária, observado o 

f) Valor Taxa de Agenciamento (Transaction Fee) firmado com o Contratante; 

g) Valor final faturado ao Contratante. 

7.2.2.2. Fatura/Nota Fiscal Das Passagens Aéreas: 

a) Número do controle interno do Contratante para cada reserva; 

http://www.itanhaém.sp.leg.br/


 CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ITANHAÉM 

ESTADO DE SÃO PAULO 

                            Folha nº 48 
 

 
  

 
 

 
  

 

Rua João Mariano Ferreira, 229 – Vila São Paulo – CEP 11740-000 – Itanhaém – SP 
CNPJ 54.353.586/0001-05      Inscr. Estadual Isento 

www.itanhaém.sp.leg.br         (13) 3421-4450 

b) Nome do passageiro; 

c) Trecho voado, origem e/ou destino, data, empresa, voo e companhia aérea; 

d) Valor da passagem ida e volta; 

e) Taxa de Embarque, se o caso; 

f) Data da expedição do documento; 

g) Valor do seguro 

h) Número do e-ticket;  

i) Valor Taxa de Agenciamento (Transaction Fee) firmado com o Contratante; 

j) Valor final faturado ao Contratante. 

7.2.2.3. Fatura/Nota Fiscal Dos serviços de traslado: 

a) Número do controle interno do Contratante para cada reserva; 

b) Nome do passageiro; 

c) Trecho do transporte, origem e/ou destino, data e empresa; 

d) Valor do traslado ida e volta; 

e) Data da expedição do documento; 

f) Valor Taxa de Agenciamento (Transaction Fee) firmado com o Contratante; 

g) Valor final faturado ao Contratante. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providen-

cie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulariza-

ção da situação, sem ônus à contratante; 
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7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da com-

provação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrô-

nicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a)  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âm-

bito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocor-

rências impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po-

derá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulari-

dade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessá-

rios para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas neces-

sárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, as-

segurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nor-

malmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regula-

rize sua situação junto ao SICAF. 

7.3. Do prazo de pagamento 
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7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPC-FIPE. 

7.4. Da forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis-

lação aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-

ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais esta-

belecidos na legislação vigente. 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici-

onado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

8.1. O critério de julgamento da proposta é o menor preço. 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário 
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8.3. Das exigências de habilitação 

8.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 

como: 

a) SICAF; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

c) Consulta de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados; 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admi-

nistrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocor-

rências Impeditivas Indiretas, será realizada diligencia para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma even-

tual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
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8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação cons-

tante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daque-

les documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos so-

mente em nome da matriz 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compro-

vada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requi-

sitos, que serão exigidos conforme sua natureza: 

8.13.1. Habilitação jurídica 

8.13.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.13.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.13.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempre-

endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten-

ticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.13.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docu-

mento comprobatório de seus administradores; 

8.13.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da uni-

dade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 

de março de 2020; 

8.13.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.13.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, res-

pectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em-

presas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.13.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-

sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Re-

gistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.13.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al-

terações ou da consolidação respectiva. 

8.13.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadas-

tro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.13.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-

tação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
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créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro-

curadora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.13.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pe-

rigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.13.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.13.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.13.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.13.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do for-

necedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.13.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do for-

necedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.13.2.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
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a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.13.2.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor indivi-

dual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

8.13.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.13.3.1. 8.35. Não se aplica à contratação. 

8.13.4. Qualificação Técnica 

8.13.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, que comprove(m) que o Licitante prestou ou presta os servi-

ços da mesma natureza ou similares ao da presente Licitação.  

8.13.4.1.1. O(s) documento(s) deverá(ão) conter o nome, o endereço e o telefone 

de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio que permita ao agente de con-

tratação manter contato com a(s) empresa(s) atestante(s). Podendo ser exigido em di-

ligência da proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada do contrato 

de prestação de serviço ou da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem ao 

Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá cons-

tar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a 

declaração para documentos físicos ou assinado digitalmente através de certificado di-

gital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

9.1. Os custos estimados foram estipulados levando em consideração os preços 

praticados no mercado, consoante as regras estabelecidas no art. 23 da Lei Federal Nº 

14.133/2021, assim como as previsões contidas no art. 27 da Resolução da Câmara 
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Municipal de Itanhaém Nº 511/2024, que regulamenta as normas e procedimentos ati-

nentes à pesquisa, através do Departamento de Patrimônio e Suprimentos. 

9.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 54.497,67 (Cinquenta e quatro 

mil quatrocentos e noventa e sete reais e sessenta e sete centavos), conforme custos 

unitários na tabela abaixo: 

Item Descrição Quantidade 

anual 

estimada 

(unidade) 

Valor 

Unitário 

Médio  

Valor Total 

1 Agenciamento de 

viagens, para serviços 

de consulta, reserva, 

marcação, remarcação, 

emissão, endosso, 

cancelamento e entrega 

de bilhetes de 

passagens aéreas, com 

as respectivas taxas de 

embarque e apólices de 

seguro viagem, 

hospedagem em hotéis 

no âmbito nacional e 

serviços de traslado 

executivo. 

90 R$ 22,12 R$ 1.990,80 

2 Bilhetes Aéreos (Ida e 

Volta), com as 

respectivas taxas de 

embarque e apólices 

de seguros 

13 R$ 1.860,28 R$ 24.183,64 
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3 Diária de Hotel 39 R$ 486,57 R$ 18.976,23 

4 Transporte Executivo 

(Ida e Volta) 
26 R$ 359,50 R$ 9.347,00 

TOTAL ESTIMADO 
R$ 54.497,67 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes deste pregão correrão por conta das seguintes do-

tações orçamentárias, e futuras se necessário: 3390-39 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corresponden-

tes, mediante apostilamento.  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 DADOS DO LICITANTE 

Licitante (Razão Social)  

CNPJ  

Endereço  

Fone  Email  

Banco  Agência  Conta  

Representante Legal/ Procurador  

RG  CPF  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

    R$  R$  

 

 

Observações: 

Declaro ter ciência e aceitar todas as exigências do Aviso de Contratação Direta n°90001/2025 e Anexos 

em referência, bem como todas as condições de execução do objeto, propondo sua execução pelos 

seguintes valores: 

R$ _________ (______________) 

 

Declaro, igualmente, que o valor proposto inclui todas as despesas e custos, diretos e indiretos (tais como 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições, transporte, seguro e insumos), necessários ao 

cumprimento integral do objeto licitado. 

 

Por fim, informo que a validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

Local e Data 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, com sede no(a) ......, na cidade de ........, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e 

nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de 

..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Aviso da Contratação Direta, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Resolução 

da Câmara Municipal de Itanhaém n° 511/2024, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do 

Aviso da Contratação Direta nº, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máxi-

mas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 

as que seguem:  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Itanhaém. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

ou desta contratação direta. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADAS-

TRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vanta-

joso. 

5.1.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por inter-

médio de emissão de nota de empenho de despesa, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, de-

vendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantita-

tivo inferior ao máximo previsto no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 

dela; 

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudi-

catário, observada a classificação da licitação; e  
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b) Mantiverem sua proposta original.  

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantive-

rem sua proposta original. 

5.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item b)somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no aviso de contratação direta; e 

5.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.7. Após a homologação da contratação direta, o fornecedor, será convocado para as-

sinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perí-

odo, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administra-

ção. 

5.8. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponi-

bilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas con-

dições estabelecidos no no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.5, 
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observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do aviso de contratação direta, poderá: 

5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanes-

centes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou for-

necedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negocia-

ção de melhor condição. 

5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláu-

sula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação;   

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme cri-

térios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mer-

cado por motivo superveniente, a Câmara Municipal de Itanhaém convocará o fornecedor 

para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apli-

cação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornece-

dores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a Câmara Municipal de Itanhaém pro-

cederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o for-

necedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao forne-

cedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 

fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de altera-

ção, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pela Câmara Municipal de Itanhaém 

e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancela-

mento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o dis-

posto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Câmara Municipal de Itanhaém pro-

cederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará 

as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que invia-

bilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Câmara Munici-

pal de Itanhaém atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  A Câmara Municipal de Itanhaém comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGIS-

TRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pela Câmara Municipal de Itanhaém entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. Competirá a Câmara Municipal de Itanhaém autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade partici-

pante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

8.4. Caso o remanejamento seja feito, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de re-

gistro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pela Câmara Munici-

pal de Itanhaém, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item Erro! Fonte de referência não encontrada., a distribuição das quantidades para 

a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justifi-

cado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo esta-

belecido pela Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá a Câmara Municipal de Itanhaém, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 

por despacho da autoridade competente, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Câmara Municipal de 

Itanhaém poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o de-

tentor da ata que:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do registro de preços que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do registro de preços; 

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ata registro 

de preços sem motivo justificado; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução 

da ata registro de preços; 

10.1.6. praticar ato fraudulento na execução da ata registro de preços; 

10.1.7.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

e) Advertência pela falta do subitem  10.1.1 desta ata registro de preços, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

f) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do detentor da ata, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.8. 

g) Impedimento de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração direta e indireta do Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.4 deste Termo da Ata de Registro de Preços, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.5 a 10.1.8, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 
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10.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao detentor da ata (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4. Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido ao gerenciador pelo detentor da ata, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será co-

brada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse-

gure o contraditório e a ampla defesa ao detentor da ata, observando-se o procedi-

mento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 

14.133, de 2021): 

10.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.8.4. Os danos que dela provierem para a Câmara Municipal; 

10.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
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sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedi-

mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

10.10. A intimação dos atos referentes a defesa prévia, aplicação de sanção e jul-

gamento do recurso será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) 

do detentor da ata relacionado(s) no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 

por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s) nele cadastrado, o(s) qual(is) deve(m) ser 

mantido(s) atualizado(s) para os fins a que se destina(m). 

10.11. A personalidade jurídica do detentor da ata poderá ser desconsiderada sem-

pre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos nesta contratação ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es-

tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pes-

soa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.12. A Câmara Municipal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, con-

tado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relati-

vos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Pu-

nidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonei-

dade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para en-

trega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penali-

dades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO AO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

EDINALDO DOS SANTOS BARROS 

Presidente da Câmara Municipal de Itanhaém 

 

Representante legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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